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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MANUELA DE ALBUQUERQUE BITENCOURT
ADVOGADOS : JOSIMARY ROCHA DE VILHENA E OUTROS - SP334889

STEPHANIE SOLE BARABANI - SP409586
JACILEIA ROCHA DE VILHENA - AP001563
CINTHIA SANTOS OLIVEIRA - SP481846

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DISPENSA ILEGAL DE 
LICITAÇÃO. PECULATO DESVIO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. QUADRILHA. PARLAMENTAR 
ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RÉ SEM 
FORO DE PRERROGATIVA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. CONEXÃO 
COM DELITOS PRATICADOS POR PARLAMENTARES ESTADUAIS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência dos Tribunais superiores não tolera a chamada "nulidade 
de algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da 
defesa após ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva 
de melhor conveniência futura.
2. A constituição de nova defesa técnica não afasta eventual preclusão operada 
em relação às teses não suscitadas pelos advogados anteriores, pois os atuais 
causídicos recebem o processo na fase em que este se encontra.
3. Não há como vislumbrar flagrante violação do princípio do juiz natural 
quando o acórdão impugnado destaca que há detentores do foro de 
prerrogativa de função entre os denunciados. Embora a regra seja o 
desmembramento do feito, nada impede a atração por continência ou conexão, 
como ocorreu no caso. Nessa linha é o verbete sumular n. 704 do STF: "Não 
viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a 
atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro por 
prerrogativa de função de um dos denunciados.".
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira.
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                                  Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MANUELA DE ALUQUERQUE 
BITENCOURT contra a decisão de fls. 224-227, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

A defesa renova a tese defensiva pelo reconhecimento de nulidade da condenação da 
paciente em virtude da violação ao princípio do juiz natural. Alega que o processo deveria ter 
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sido desmembrado para que a ré fosse julgada perante o Juízo de 1º grau uma vez que não 
possuía prerrogativa de função. Salienta que os atuais advogados assumiram a defesa da ré já em 
sede de agravo em recurso especial, razão pela qual o vício não foi suscitada em momento 
anterior. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental ao Órgão colegiado para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com o 
reconhecimento da nulidade aventada.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação desta Corte Superior.

Conforme já adiantado, a jurisprudência dos Tribunais superiores não tolera a 
chamada "nulidade de algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da 
defesa após ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor 
conveniência futura.

No caso, restou verificado que a tese defensiva (incompetência absoluta) não foi 
suscitada perante o Tribunal de Justiça do Amapá durante a tramitação do feito (n. 0000801-
67.2014.8.03.0000), vindo a ser arguida somente perante esta Corte Superior. Contudo, tal 
atitude não encontra ressonância no sistema jurídico vigente, pautado no princípio da boa-fé 
processual, que exige lealdade de todos os agentes processuais. Nessa linha:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IMPEACHMENT DE 
GOVERNADOR DE ESTADO. RESPEITO AO PROCEDIMENTO PREVISTO 
NA LEI 1.079/1950. GARANTIA DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Súmula Vinculante 46 consolidou o entendimento da CORTE no sentido de que 
apenas a União possui competência para legislar sobre crimes de responsabilidade, 
bem como para definir o procedimento a ser aplicado em tais casos, reconhecendo, 
assim, a impossibilidade de os Estados e Municípios criarem procedimentos próprios 
quanto à matéria.
2. No caso concreto, o Órgão Julgador utilizou apenas da Lei Federal 1.079/1950 - 
conforme reconhecido pelo próprio Reclamante na petição inicial -, “motivo pelo 
qual o ato Reclamado não poderia ter incorrido em violação à competência privativa 
da União para legislar sobre crimes de responsabilidade, já que não aplicou qualquer 
norma local em desconformidade com a norma federal pertinente” (Rcl 42.161 AgR, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020).
3. O rito procedimental aplicável aos Governadores está previsto nos arts. 74 a 79 da 
Lei 1.079/1950, o qual não faz referência à necessidade de apresentação de libelo 
acusatório. Por outro lado, quanto ao procedimento aplicável ao Presidente de 
República e aos Ministros de Estado, previsto nos arts. 14 a 38 do supracitado 
Diploma Legal, há previsão expressa da possibilidade de juntada de libelo acusatório 
(art. 24).
4. Inexistência de prejuízo. A alegação de nulidade, após o esgotamento do 
trâmite processual, caracteriza-se como “nulidade de algibeira”. Portanto, 
“embora tenha o direito de alegar a nulidade, mantém-se inerte durante longo 
período, deixando para exercer seu direito somente no momento em que melhor 
lhe convier, acaba por renunciar tacitamente ao seu direito de alegá-la. (...). 
Nessa quadra, também se revela incompatível com o princípio da boa-fé 
processual o reconhecimento de nulidades em qualquer momento processual, 
sem a possibilidade de se declarar a preclusão” (ACO 847 AgR-segundo, de 
minha relatoria, Tribunal Pleno, julgado em 23/8/2019).
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5. Agravo regimental desprovido.
(STF, Rcl 46835 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 03/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 10-08-2021 
PUBLIC 12-08-2021; grifou-se.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO 
DA DEFESA. ALEGAÇÃO TARDIA DE NULIDADE. APLICAÇÃO DA TEORIA 
DA NULIDADE DE ALGIBEIRA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de previsão legal 
e regimental para que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em recurso 
especial quando constatar as situações descritas no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.
2. O princípio da boa-fé objetiva impede que a parte tenha comportamentos 
contraditórios no curso da relação processual, de maneira que a pretensão do 
agravante esbarra na máxima venire contra factum proprium (vedação ao 
comportamento contraditório).
3. A invocação tardia pelo agravante de nulidade da oitiva de testemunha, a fim 
de reverter resultado que lhe é desfavorável, demonstra a utilização da chamada 
nulidade de algibeira, que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.219/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022; grifou-se.)
 

Vale salientar que independentemente da constituição de superveniente defesa 
técnica, os atuais advogados recebem o processo na fase em que este se encontra, ou seja, não é 
porque os causídicos anteriores deixaram de suscitar determinada tese que será superado o óbice 
da preclusão para que os novos patronos possam suscitá-la. A respeito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO. RENÚNCIA. REABERTURA. PRAZO. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES. DESCABIMENTO. ART. 306 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. EXAME PERICIAL. PREVALÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Se houve a regular intimação do Advogado que então promovia a defesa do 
Agravante, o qual inclusive apresentou o presente agravo regimental, é descabida a 
pretensão, formulada pelo novo Defensor, no sentido de que lhe seja devolvido o 
prazo recursal ou facultada a complementação das razões do recurso interno, uma vez 
que este recebe o processo no estado em que se encontra.
2. A tese de que deveria prevalecer o exame pericial não foi debatida no acórdão 
recorrido, que, na verdade, nem sequer fez menção à prova pericial. Nesse contexto, 
constata-se que o tema carece de prequestionamento, nos termos da Súmula n.º 282 
do STF.
3. Para rever a conclusão das instâncias ordinárias, no sentido de estar comprovada a 
embriaguez, seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Indeferido o pedido de reabertura do prazo recursal ou de complementação das 
razões do presente recurso interno. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1337969/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
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julgado em 24/09/2019, DJe 07/10/2019, grifou-se)
 
Noutro giro, consoante também enfatizado na decisão ora agravada, também não se 

verificou flagrante ilegalidade no feito no tocante à competência originária do Tribunal de 
Justiça. Confira-se:

 
Não obstante, imperioso ressaltar que a simples leitura do acórdão (e-STJ, fls. 14-98) 
permite concluir que as condutas apuradas, no âmbito da "Operação Eclésia", estão 
intrinsecamente relacionadas a ilícitos ocorridos na gestão da Assembleia Legislativa 
do Amapá com a contratação direta da empresa Marcel S. Bitencourt - ME, de 
propriedade da paciente e de seu marido, para serviços que não foram efetivamente 
prestados.
Consta que os delitos foram praticados em comunhão de vontades com deputados 
estaduais, detentores de cargo com foro de prerrogativa de função, razão pela qual 
houve o processamento perante o Tribunal de Justiça.
Assim, também não há como vislumbrar flagrante violação do princípio do juiz 
natural, pois há detentores do foro de prerrogativa de função entre os denunciados e, 
embora a regra seja o desmembramento do feito, nada impede a atração por 
continência ou conexão, como ocorreu no caso. Nessa linha é o verbete sumular n. 
704 do STF: "Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido 
processo legal a atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro 
por prerrogativa de função de um dos denunciados.".
Dessa forma, não vislumbro constrangimento ilegal capaz de autorizar a concessão da 
ordem nesta instância. (e-STJ, fl. 227; grifos originais.)

 
Por tais razões, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0353989-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 857.920 / AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008016720148030000  00313920920148030001  313920920148030001  
8016720148030000

PAUTA: 18/12/2023 JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIMARY ROCHA DE VILHENA E OUTROS
ADVOGADOS : JOSIMARY ROCHA DE VILHENA  - SP334889 

 STEPHANIE SOLE BARABANI  - SP409586 
 JACILEIA ROCHA DE VILHENA  - AP001563 
 CINTHIA SANTOS OLIVEIRA  - SP481846 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PACIENTE  : MANUELA DE ALBUQUERQUE BITENCOURT 
CORRÉU    : MOISES REÁTEGUI DE SOUZA 
CORRÉU    : JORGE EVALDO EDINHO DUARTE PINHEIRO 
CORRÉU    : EDMUNDO RIBEIRO TORK FILHO 
CORRÉU    : MARCEL SOUZA BITENCOURT 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANUELA DE ALBUQUERQUE BITENCOURT 
ADVOGADOS : JOSIMARY ROCHA DE VILHENA E OUTROS - SP334889 

 STEPHANIE SOLE BARABANI  - SP409586 
 JACILEIA ROCHA DE VILHENA  - AP001563 
 CINTHIA SANTOS OLIVEIRA  - SP481846 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DRA. JOSIMARY ROCHA DE VILHENA 
(P/AGRAVANTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. C5422124491223800;0425@ 2023/0353989-6  -  HC 857920   Petição : 2023/0110677-2  (AgRg)
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira.
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